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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : L.M.S.E. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : ROSEVAL RODRIGUES DA CUNHA FILHO - GO017394
AGRAVADO : FRANCISCO DAS CHAGAS BEZERRA GOMES 
AGRAVADO : FRANCILENE PEREIRA PINHEIRO GOMES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

Direito processual civil. Agravo interno no recurso especial.
Recurso  especial.  Fundamentação  vinculada.  Ausência  de
indicação dos dispositivos legais federais tidos por violados.
Incidência da Súmula  284/STF. Inovação recursal em agravo
interno. Recurso não provido.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência de Tribunal  Superior  que não conheceu de recurso
especial,  ante  a  incidência  do  óbice  da  Súmula  284/STF, pela
ausência de indicação precisa dos dispositivos de lei federal tidos
por violados ou objeto de dissídio.

2. A agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 284/STF,
afirmando ter indicado o dispositivo legal tido por violado, e requer
o processamento do recurso especial.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência, no
recurso especial, de indicação expressa e precisa dos dispositivos
de  lei  federal  tidos  por  violados  impede  o  conhecimento  do
recurso, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula 284/STF; e
(ii)  saber  se  a  indicação  dos  dispositivos  legais  supostamente
violados apenas nas razões do agravo interno é apta a suprir o
vício  de  fundamentação  do  recurso  especial  ou  se  configura
inovação recursal insuscetível de afastar o óbice sumular.

III. Razões de decidir

4.  O  recurso  especial  possui  fundamentação  vinculada,  de
modo  que  o  efeito  devolutivo  se  limita  à  matéria  efetivamente
impugnada, exigindo a indicação expressa dos dispositivos de lei
federal tidos por violados, sob pena de impossibilidade de aferição
de eventual malferimento da legislação infraconstitucional.

5.  A  ausência  de  indicação  clara  e  precisa  dos  dispositivos
legais federais, somada à mera citação de passagens normativas
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sem  vinculação  inequívoca  como  núcleo  da  insurgência,
caracteriza deficiência de fundamentação,  atraindo a incidência,
por  analogia,  da  Súmula  284/STF, por  não  permitir  a  exata
compreensão da controvérsia.

6.  A  indicação dos  dispositivos  legais  supostamente  violados
somente  nas  razões  do  agravo  interno  configura  indevida
inovação recursal, não sendo suficiente para suprir a deficiência
originária do recurso especial nem para afastar o óbice da Súmula
284/STF.

7. Mantém-se, assim, a decisão agravada que não conheceu do
recurso especial pela deficiência de sua fundamentação, uma vez
que  não  houve  impugnação  idônea  capaz  de  infirmar  o
fundamento relativo à incidência da Súmula 284/STF.

IV. Dispositivo e tese

8.  Resultado  do  Julgamento:  Nega-se  provimento  ao  agravo
interno.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

Direito processual civil. Agravo interno no recurso
especial. Recurso especial. Fundamentação vinculada.
Ausência de indicação dos dispositivos legais federais tidos
por violados. Incidência da . Inovação Súmula 284/STF
recursal em agravo interno. Recurso não provido.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência de Tribunal Superior que não conheceu de recurso
especial, ante a incidência do óbice da , pela Súmula 284/STF
ausência de indicação precisa dos dispositivos de lei federal tidos
por violados ou objeto de dissídio.

2. A agravante sustenta a inaplicabilidade da , Súmula 284/STF
afirmando ter indicado o dispositivo legal tido por violado, e requer
o processamento do recurso especial.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência, no
recurso especial, de indicação expressa e precisa dos
dispositivos de lei federal tidos por violados impede o
conhecimento do recurso, atraindo a incidência, por analogia, da

; e (ii) saber se a indicação dos dispositivosSúmula 284/STF
legais supostamente violados apenas nas razões do agravo
interno é apta a suprir o vício de fundamentação do recurso
especial ou se configura inovação recursal insuscetível de afastar
o óbice sumular.
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III. Razões de decidir

4. O recurso especial possui fundamentação vinculada, de
modo que o efeito devolutivo se limita à matéria efetivamente
impugnada, exigindo a indicação expressa dos dispositivos de lei
federal tidos por violados, sob pena de impossibilidade de
aferição de eventual malferimento da legislação
infraconstitucional.

5. A ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos
legais federais, somada à mera citação de passagens normativas
sem vinculação inequívoca como núcleo da insurgência,
caracteriza deficiência de fundamentação, atraindo a incidência,
por analogia, da , por não permitir a exata Súmula 284/STF
compreensão da controvérsia.

6. A indicação dos dispositivos legais supostamente violados
somente nas razões do agravo interno configura indevida
inovação recursal, não sendo suficiente para suprir a deficiência
originária do recurso especial nem para afastar o óbice da

.Súmula 284/STF

7. Mantém-se, assim, a decisão agravada que não conheceu
do recurso especial pela deficiência de sua fundamentação, uma
vez que não houve impugnação idônea capaz de infirmar o
fundamento relativo à incidência da . Súmula 284/STF

 e teseIV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Nega-se provimento ao agravo
interno.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
 Cuida-se de agravo interno, interposto por L.M.S.ECONVOCADO DO TJMG):

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., em face de decisão monocrática da
Presidência desta Corte, que não conheceu do seu recurso especial, ante a incidência
do óbice da , dada a ausência de indicação precisa dos dispositivos Súmula 284/STF
legais federais tidos por violados ou objeto de dissídio (fls. 301-302, e-STJ).

Em suas razões recursais, defende o agravante a inaplicabilidade da
 ao caso, afirmando ter indicado o artigo 474 do Código Civil, e requerSúmula 284/STF

o processamento do recurso especial.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
O agravo interno não merece acolhida, porquanto osCONVOCADO DO TJMG): 

argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão
objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida.

 Consoante asseverado na decisão agravada, o recurso especial encontra1.
óbice no enunciado da . Súmula 284/STF

Isso porque o recorrente deixou indicar os artigos de lei federal que
 pelo aresto recorrido, caracterizando ateriam sido supostamente violados

deficiência na fundamentação e, consequentemente, a aplicação do disposto no
referido enunciado sumular.

O recurso especial é um meio impugnativo processual de fundamentação
vinculada, no qual o efeito devolutivo se opera nos termos do que foi impugnado. A
ausência de indicação expressa de dispositivos legais tidos por vulnerados não permite
verificar se a legislação federal infraconstitucional foi ou não malferida.

E segundo entendimento desta Corte Superior, "a citação de passagem de
artigos de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei
federal, já que impossível identificar se o foram citados meramente a título

 (AgInt noargumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial interposto"
, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDAREsp 1615830/RS

TURMA, julgado em  DJe . 05/06/2018,  11/06/2018)

Com efeito, em prejuízo da compreensão da controvérsia, não foi
demonstrada com clareza e precisão a necessidade de reforma da decisão, incidindo
no óbice previsto na , : "É inadmissível o recurso Súmula 284 do STF  in verbis
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia”, aplicável por analogia ao caso em exame.

No mesmo sentido, são os precedentes:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. CERCEAMENTO DE
DEFESA. JUIZ. DESTINATÁRIO FINAL. NECESSIDADE DA PROVA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO NÃO INDICADO. SÚMULA Nº 284 DO STF.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. [...] 7. A
ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza o
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera narrativa acerca da
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula nº 284 do STF. 8. Não
sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação
dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se
revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos. 9. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA REsp 1905503/AM
TURMA, julgado em  DJe 22/03/2021,  25/03/2021)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA COMPLEMENTAR. REVISÃO DO BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE
VÍNCULO COM A ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . SÚMULA 284/STF
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Nos termos do entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o recurso especial possui
natureza vinculada, exigindo, para o seu cabimento, a imprescindível
demonstração do recorrente, de forma clara e precisa, dos dispositivos
apontados como malferidos pela decisão recorrida juntamente com argumentos
suficientes à exata compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de
inadmissão. 2. Segundo a jurisprudência deste Tribunal de Uniformização, a
alegação de dissídio jurisprudencial deve estar pautada também na citação de
dispositivo da legislação federal a que se tenha conferido interpretação diversa
pelo aresto impugnado, sob pena de configurar-se deficiência na
fundamentação. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no , AREsp 1709794/PR
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe07/12/2020,  11/12/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REEXAME DE CONTRATO E DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO LEGAL. COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA N. 284 DO STF.
DECISÃO MANTIDA. [...]. 4. Em relação ao dissídio, para se demonstrar a
similaridade das questões de direito examinadas nos acórdãos confrontados,
além do cotejo analítico, é necessário indicação expressa do dispositivo de lei
tido por violado. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no , AREsp 1.186.748/PR
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
05.06.18, DJe 12.06.18)

Ressalta-se que a indicação do dispositivo legal supostamente violado,
, não é suficiente para afastar o óbiceapenas nas razões do agravo interno

verificado, constituindo indevida inovação recursal. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO. . INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MULTA. CUMULAÇÃO JUROS E CORREÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. . 1. A deficiência na SÚMULA Nº 83/STJ
fundamentação recursal restou evidenciada, pois as razões do recurso especial
não indicaram especificamente as razões pelas quais teria sido violado o

 do CPC, o que atrai a incidência da . 2. Aart. 1.022  Súmula nº 284/STF
indicação dos dispositivos de lei infraconstitucional violados veiculada apenas
nas razões do agravo interno não é suficiente para sanar vício de
fundamentação recursal, tendo em vista a ocorrência de preclusão
consumativa. [...] 5. Agravo interno não provido. (AgInt no

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.531.466/SP
Turma, julgado em  DJe de ) 24/6/2024,  26/6/2024.

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. . SEGURO. VEÍCULO. SÚMULA N. 182/STJ
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULAS N. 83 E
568 DO STJ. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIOSÚMULA N. 283/STF
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. [...] 4. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática
do dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das razões do
recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF. 5. A ausência de
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indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado impede a exata
compreensão da controvérsia e obsta o conhecimento do recurso especial

).(Súmula n. 284/STF  6. A indicação dos dispositivos legais apenas nas
razões do agravo interno não é suficiente para afastar o óbice verificado,

 [...] 10. Agravoconstituindo inovação recursal, que não pode ser apreciada.
interno a que se nega provimento. (AgInt no , relator AREsp n. 2.251.260/RJ
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/6/2023,

) [grifou-se]22/6/2023.

Assim, mostra-se inafastável a aplicação, por analogia, da , Súmula 284/STF
razão pela qual se impõe a manutenção da decisão agravada.

 Ante o exposto,  ao agravo interno.2.  nega-se provimento

É como voto.
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QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.256.978 / PA

Número Registro: 2026/0037469-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00092152020178140040 92152020178140040 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L.M.S.E. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : ROSEVAL RODRIGUES DA CUNHA FILHO - GO017394
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L.M.S.E. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : ROSEVAL RODRIGUES DA CUNHA FILHO - GO017394
AGRAVADO : FRANCISCO DAS CHAGAS BEZERRA GOMES 
AGRAVADO : FRANCILENE PEREIRA PINHEIRO GOMES 
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57311886 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 01:36:47
Código de Controle do Documento: a06943ae-7dd4-43fa-8d66-95e6aa8f553d


